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CONSELHO PLENO
1. HISTÓRICO
O Instituto Nacional de Educação a Distância - INED solicita a reconsideração do Parecer CEE Nº 402/2014, que indeferiu o pedido de autorização e instalação de cinco polos de apoio presencial nas cidades de Taubaté, Pindamonhangaba, Campos do Jordão, Cruzeiro e Guaratinguetá de (fls.1764 a 1768).
            A Instituição é privada, mantida pela Laudera Participações S/S Ltda. Sua sede localiza-se à Praça Marechal Deodoro, 356, Santa Cecília, São Paulo, SP, jurisdicionada à DER Centro. 
O principal argumento do pedido de reconsideração baseia-se em nunca ter havido indeferimento de instalação de Polos pelo fato de não ocorrer vistoria antecipada dos Especialistas.

1.2 APRECIAÇÃO

A Indicação CEE Nº 97/2010 dispõe, em um de seus parágrafos:
“Note-se que, nos pedidos de credenciamento, tanto a sede como os polos têm que ser vistoriados in loco por Comissão de Especialistas. Após credenciamento emitido pelo CEE caberá à Diretoria de Ensino publicar Portaria para instalação e funcionamento do(s) curso(s) autorizado(s).”
Em virtude da legislação exposta acima, observa-se que não foi cumprida a condição para a autorização e instalação dos referidos polos solicitados pela Instituição. Além do que, à época, a Deliberação CEE Nº 97/2010 estava em revisão e com a redação atual, constata-se o não atendimento ao dispositivo legal:

“Art. 5º Os pedidos de credenciamento, de recredenciamento de Instituições - sede e polos incluídos no pedido - e de autorização de cursos ou programas na modalidade a distância, deverão atender aos referenciais de qualidade definidos pelo Ministério da Educação e pelo CEE e serão previamente analisados por Comissão de Especialistas, indicada pela Câmara de Educação Básica, com aprovação do Conselho Pleno do CEE. (NR)
(...)

Art. 10 A criação de novos polos dentro do Estado de São Paulo condiciona-se à prévia autorização do Conselho Estadual de Educação, após análise da Comissão de Especialistas, nos termos do Artigo 5º. (NR)” 

Ressalte-se que os Cursos de Educação de Jovens e Adultos, níveis fundamental e médio, os Cursos de Técnico em Administração, de Técnico em Contabilidade, de Técnico em Transações Imobiliárias e de Técnico em Eletroeletrônica foram autorizados para a sede da Instituição.

À vista do exposto, no pedido de reconsideração, em tela, não é apontado fato novo e nenhum erro de fato ou de direito em que incidiu o Colegiado, no seu julgamento, que consubstancie uma revisão de decisão.

2. CONCLUSÃO
            2.1 Indefere-se o pedido de Reconsideração do Parecer CEE Nº 402/2014, com fundamento na Indicação CEE Nº 97/2010 e Artigos 5º e 10 da Deliberação CEE Nº 97/2010.
2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Instituição, às Diretorias de Ensino Regiões Centro, Taubaté, Pindamonhangaba e Guaratinguetá, à Coordenadoria de Gestão de Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
                                                 São Paulo, 29 de outubro de 2015.

  a) Cons.ª Laura Laganá
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de novembro de 2015.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de novembro de 2015.

Consª Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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